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Resumo 

A presente pesquisa tem por objetivo discutir sobre a formação do professor para o 
ensino superior em relação à prática supervalorizada da pesquisa e a prática 
desvalorizada da docência. Inicialmente analisou-se a identidade da universidade 
pública desde sua gênese até os dias atuais, evidenciando as transformações 
sociais, políticas, econômicas e as implicações nas pós-graduações (BENTO, 2014; 
CHAUÍ, 1999; CUNHA, 2005; GOERGEN, 2014; SANTANA E ROTHEN, 2013). Em 
seguida, investigou-se acerca do “professor pesquisador” e do “professor 
ensinador”, buscando estabelecer relações com a atual sociedade e a universidade. 
Dessa forma, constata-se que a formação docente permanece em segundo plano 
devido à subserviência da universidade ao sistema mercadológico, 9no qual busca 
atender as demandas e obrigações de produção exigidas pelas agências de 
fomento, valorizando assim a prática da pesquisa acadêmica. Cabe somente ao 
professor perceber a contradição existente no âmbito universitário especificamente 
para que aja em favor da valorização da formação docente a ponto de se unir com 
a pesquisa e consequentemente obter melhor formação para atuar no ensino 
superior.  
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Introdução 

A formação docente no Ensino Superior nos programas de Pós-Graduações 

perpassa por diversos momentos sendo a pesquisa (dissertação ou tese), a 

docência (estágio em Docência) e discussões acerca de assuntos pertinentes à 

educação. Por isso, este estudo iniciou-se a partir das seguintes questões: Qual a 

formação do professor para o ensino superior nos programas de Pós-Graduação? 

Formam-se professores para o ensino ou para pesquisa? 

Dessa forma, o objetivo será discutir sobre a formação do professor para o 

ensino superior e a preocupação que se tem em sua atuação, este docente que está 

inserido em uma universidade que se faz a mercê de um Estado-regulador, 

neoliberal e mercadológico.  

Primeiro discutir-se-á a identidade da universidade ao decorrer dos anos, 

desde sua gênese até os dias atuais, identificando e relacionando com as 

transformações da sociedade e suas necessidades políticas, culturais, econômicas, 

pois compreende-se que tais mudanças sociais, incidem na universidade e 

consequentemente  no pensamento e agir humano. 

Em um segundo momento, analisar-se-á a relação entre a formação 

docente para o ensino superior nos programas de pós-graduação em educação e 

prática da pesquisa, partindo do pressuposto da supervalorização da investigação 

de modo a desvalorizar a formação pedagógica do futuro professor.   

Em seguida, questões como a formação pedagógica, a importância da 

prática do ensino para o futuro professor universitário, a didática, a qualidade de 

ensino, serão discutidos com o objetivo de ressaltar a importância destas à 

formação docente para o ensino superior nos programas de pós-graduação.  

Por último, discutir-se-á a relação do ensino e pesquisa para a formação 

docente para o ensino superior nos programas de pós-graduação, este inserido 

numa universidade regida pelas políticas públicas atuais. Espera-se que essas 
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discussões permitam a reflexão acerca da formação e atuação do futuro professor 

universitário.  

A identidade da Universidade 

A Universidade é criada no século XI assumindo e defendendo os princípios 

e doutrinas da Igreja e dos textos sagrados, considerados a verdade absoluta. Na 

Idade Média, o conhecimento nessa época apoiava-se na filosofia (tradição 

platônica) ou na teologia (Igreja) (GOERGEN, 2014).  

A pesquisa começa a surgir no início da Modernidade, trazendo àtona o 

novo, a inovação, novos rumos a seguir, pautados na razão. É um desafio, pois 

segundo Goergen (2014), os grandes inovadores como Locke, Descartes, Hume, 

Voltaire, Rousseau, Maquiavel, entre outros, não estavam ligados à universidade, 

pois lá apenas se ensinavam, preservando assim, as doutrinas tradicionais.  

Somente por volta de 1800, a universidade “até então a serviço do trono ou 

da Igreja, tornaram-se autônomas” (GOERGEN, 2014, p. 565), adotou a pesquisa 

em união com o ensino. Adota-se à universidade uma identidade social, vinculado 

à ideia de democracia e democratização do saber, no qual, Chauí (1999) 

complementa que a universidade moderna exercia sua total autonomia na ideia de 

“um conhecimento guiado por sua própria lógica”, no qual “aspira a universalidade”, 

sendo então uma “instituição social, isto é, uma ação social, uma prática social, 

fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num 

princípio de diferenciação” (p. 6).  

É ao longo do século XIX e XX, principalmente a partir das duas guerras 

mundiais, que surgem as inovações tecnológicas, assumidas até os dias atuais. No 

entanto, ao mesmo tempo em que as inovações tecnológicas surgiram para o 

progresso da humanidade, há o “pavor da catástrofe e do regresso” (GOERGEN, 

2014, p.566). Há pouca preocupação da comunidade científica em relação às 

questões sociais e humanas da ciência de tecnologia.  
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A autonomia conquistada pela universidade com a união da pesquisa e do 

ensino passa a se perder no caminho, pois  

com o enquadramento da universidade na lógica do mercado, legitimado 
pela ideia de êxito, acabam-se a independência do pensamento e o poder 
de resistência crítica da universidade, cada vez mais subserviente às 
expectativas do mercado. Avesso a qualquer inconformismo não produtivo, 
o aparato sistêmico impões suas exigências econômicas como alternativa 
única de futuro (GOERGEN, 2014, p. 567).  

A partir da ascendia do Capitalismo, a fim de ‘salvar’ o Estado da crise 

econômica e das dívidas públicas, a universidade assume uma identidade de 

prestadora de serviços do sistema neoliberal (CHAUÍ, 1999). Santos (2011, p. 21) 

também elucida que nesta década, houve dois processos marcantes: “o 

desinvestimento do Estado na universidade pública e a globalização mercantil da 

universidade”.  

Bento (2014) também afirma que a universidade está perdendo sua 

autonomia cada vez mais que recusa resistir às forças e interesses neoliberais e 

mercadológicos, no qual visa a “ocupação, perversão e usurpação do seu campus, 

da sua visão e do seu papel humanizador e social, da sua missão e esfera de 

intervenção” (p. 691). Dessa forma a instituição torna-se uma empresa com o intuito 

de fornecer instrumentos descartáveis.  

Esse cenário, no qual se encontra a universidade atual, acaba por atingir os 

programas de pós-graduações também. Bento (2014) apresenta um novo termo 

adotado nos discursos universitários, “excelência”, sendo que  

nela encontram eco as exigências de um Estado Avaliativo, controlador, 
disciplinador, fiscalizador, humilhador, policial, punitivo, vexatório, que tudo 
quer medir e avaliar em termos de eficácia, eficiência e lucro, num jogo de 
soma zero em que só há vencedores e vencidos, ganhadores e 
perdedores, uma espécie de ideal eugenista visando apurar os excelentes, 
fortes e melhores e descartar e eliminar os bons, os medianos, fracos e 
piores. (p. 695).   

Chauí (1999) também traz termos introduzidos pela lógica mercantil como 

“Qualidade Universitária”, “Flexibilização da Universidade” e “Avaliação 

Universitária”. O termo “qualidade” possui o mesmo sentido do termo “excelência” 
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apresentado por Jorge Bento anteriormente, no qual é medida pela produtividade 

(quanto a universidade produz, em quanto tempo e qual o custo da produção).  

O próprio termo qualidade já explica a flexibilização da universidade, no qual 

consiste na contratação de docentes de forma temporária, diminuindo os custos e 

buscando aqueles que produzem de forma quantitativa, afinal, a qualidade, imerso 

na lógica neoliberal, consiste em produções acadêmicas.  

O termo ‘qualidade’ acabou por ter o seu sentido desconstruído e atrelado 

á lógica capitalista, mais precisamente ao modelo neoliberal. Dentro deste contexto, 

tal palavra tem sido empregada continuamente, mas com significados diferentes. 

Para Santana e Rothen (2013, p. 9), é preciso analisar o termo dentro do contexto 

no qual está inserido, uma vez que foi construído um discurso hegemônico e 

mercadorizado do que é uma educação de qualidade 

A concepção de qualidade difere dependendo de quem a emprega, 
qualidade, por ser um conceito histórico, se altera de uma época para outra 
e de um lugar para outro. Atualmente, é preciso entender este conceito a 
luz do estado neoliberal que prega o mínimo de investimento nas áreas 
sociais, a comparação entre as empresas e as instituições de ensino, a 
interferência dos organismos multilaterais e a teoria do capital humano. 
(p.122) 

Compreender o real sentido do termo qualidade é importante qual 

concepção de sociedade e de educação ele acarreta, normalmente ele tem 

aparecido atrelado à avaliação externo e ao controle curricular. 

Atualmente existe uma adaptação dos currículos de Graduação e Pós-

Graduação de acordo com as regiões e as necessidades do capital. Isso implica na 

desvalorização da docência, ou seja, a prática docente não é capaz de produzir o 

que se espera pelo Estado Avaliativo.  

Para discutir sobre o termo “Avaliação Universitária”, Cunha (2005) explicita 

que a universidade adotou uma política híbrida, de modo a dispor certa autonomia 

às instituições universitárias e ao mesmo tempo, regulá-las. O chamado Estado-

avaliativo, Estado-regulador, acaba por criar um processo de competição de 

publicações e produções por universidade a ponto de limitar a partir dessa avaliação 

a quantidade de bolsas de acordo com a prestação de contas.  
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Percebe-se que essa entrega ao sistema mercadológico por parte da 

universidade e de alguns docentes, acaba por impedir que haja qualquer resistência 

a essa lógica neoliberal, excludente, capital, controladora e reguladora.  

Na sociedade mercadológica atual “as pessoas são tratadas como cães e 

formatadas para que um dia não venham a morder”, ou seja, a própria universidade, 

inserida neste contexto social, escrava das políticas neoliberais, acaba por formar 

indivíduos adestrados, sem agressividade para resistir às forças externas e apenas 

reproduzi-las (BENTO, 2014, p. 698).  

A subserviência universitária à produção acadêmica acaba por atingir os 

programas de pós-graduação. A formação superior, de nível mestrado e doutorado, 

deveria preocupar-se com a formação pedagógica e com as futuras 

responsabilidades como futuros professores, além da produção e disseminação do 

conhecimento e os compromissos sociais e políticos para atender às necessidades 

da sociedade. No entanto, percebe-se que a maior preocupação encontra-se em 

finalizar a tese e à produção de artigos, “induzidos a praticar uma competitividade 

destrutiva, arrasadora do outro e redutora deste à condição de lixo descartável” 

(BENTO, 2014, p. 703).  

Surge então um novo modelo de homem, o “homo eligens”, (BENTO, 2014) 

aquele que é moldado cultural, social e até sexualmente pelo mercado e marketing, 

posto pela sociedade neoliberal no qual estamos inseridos. Trata-se de uma 

sociedade volátil, líquida, fluida, e incerta. Percebe-se este modelo de homem na 

Universidade, por exemplo, na flexibilização, contratação de docentes temporários, 

meros produtos a serem utilizados e logo descartados. Prezam-se pessoas que 

“vendam os seus serviços e consumam outros” (p. 702).  

Dessa maneira, o ser humano, social, político, cultural, sendo o mesmo que 

se faz presente na universidade na profissão docente, este que se assume 

enquanto formador de professor, encontra-se nesta sociedade que exclui para o 

mercado, no sistema que valoriza a rotatividade e o descarte, que valoriza o produto 

ao invés do processo. O que pode ser feito para que essa situação não se faça 
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presente nos espaços ditos públicos? O que o homem, que teoricamente se diz 

livre, precisa fazer para que a universidade não continue a assumir esta identidade 

operacional? O que o professor universitário, formador de professores, pode fazer 

para que não se deixe levar na onda mercantil? Será que a pesquisa, ponto chave 

para a produção tão desejada e exigida pelas avaliações universitárias possui uma 

supervalorização a ponto de depreciar a formação pedagógica nas pós-

graduações? 

O professor pesquisador 

Nos programas de Pós-Graduação em Educação, para a obtenção do título 

de mestre e doutor é necessário a conclusão da dissertação e tese respectivamente. 

Neste momento, tratar-se-á da pesquisa formal, aquela exigida pelos programas de 

stricto sensu e as corriqueiras produções acadêmicas determinadas pelas agências 

de fomento.  

Sabe-se a importância da pesquisa na pós-graduação, pois como em 

qualquer outro segmento da educação como, por exemplo, a graduação, é um 

espaço para a produção e disseminação do conhecimento, a fim de avançar e 

buscar soluções para as contradições e problemas existentes na sociedade como 

um todo (sala de aula, escola, universidade, comunidade, cidade, estado, país, 

entre outros diversos espaços sociais).  

Severino (2007) apresenta a pós-graduação no Brasil como um espaço no 

qual apresentou ao longo de sua existência, valiosas pesquisas levantando as 

problemáticas presentes na sociedade e também a formação de profissionais nas 

mais variadas áreas do conhecimento.  

No entanto, como apresentado anteriormente, a pós-graduação se faz 

presente em uma universidade a serviço do sistema vigente, o capitalismo. Isso 

resulta em uma busca incessante de produções acadêmicas, participações em 

eventos, atenção à prazos estipulados pelas agências de fomentos, assim inserido 
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em uma “corrida acadêmica” almejando o “troféu da produtividade” (CUNHA, 2005, 

p. 88).  

Cunha (2005, p.88) ainda explica que nessa perspectiva, o individualismo 

se intensifica, pois “o docente é valorizado pelo que produz individualmente ou com 

seus orientandos, que, muitas vezes, disponibilizam produções próprias para 

aumentar a autoria do orientador”.  

O futuro professor universitário, em sua formação na pós-graduação como 

mestre ou doutor, necessariamente perpassa pela pesquisa, evidenciada pelas 

dissertações e teses, e também pelo ensino, vivenciado pelo estágio em docência. 

No entanto, o equilíbrio entre as duas partes é quase inexistente na prática depois 

de formado, pendendo para um dos lados da balança. Mas o que de fato dita o 

professor de sucesso na universidade? Aquele que pesquisa ou que ensina? 

Mais uma vez a influência das teorias neoliberais e a lógica mercadológica 

tomam conta deste cenário. Os conhecimentos para a universidade passam a 

serem legitimados pelas políticas públicas. Assim o professor de sucesso, nesta 

perspectiva sempre será aquele que mais produz, publica e que atende as 

exigências das avaliações externas (CUNHA, 2005).  

Cunha (2005) explicita em sua obra “Formatos Avaliativos e Concepção de 

Docência” especificamente no estudo três, intitulado “Políticas Públicas e Docência 

na Universidade: novas configurações e possíveis alternativas” os elementos 

indicadores de prestígio ao professor universitário, sendo o componente da 

investigação e o componente da docência os de maior destaque.  

Fica evidente que a avaliação externa identifica o componente investigativo 

como maior prestígio comparado ao componente da docência. Isso ocorre devido à 

valorização da “prestação de serviço” produzindo conhecimento por parte das 

avaliações externas, visando o mercado (produção considerada enquanto 

reprodução apenas, máquina produtiva, sem objetivo de emancipação e avanço no 

cenário educacional, social, político, cultural).  
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A obrigação de produtividade da Universidade e dos académicos não pode 
ser confundida com a mentalidade fabricadora, tecnicista e utilitarista que 
olha para todas as coisas como objetos de consumo e encara o homem 
apenas como homo eficiens, homo faber e animal laborans, transformando 
os meios em fins. Esta mentalidade oblitera a capacidade de pensar, de 
agir e julgar, bem como remeter as coisas à sua singularidade e ao seu 
devido lugar. Ao reificar o homem e exaltar uma racionalidade centrada no 
critério da eficiência, ela cai num totalitarismo ideológico. (BENTO, 2014, 
p. 703).  

A crítica ao professor pesquisador é necessária a partir do momento em que 

o produto é mais importante do que o processo, reprodução é mais significativa do 

que a emancipação, titulação é mais relevante do que a própria formação. A questão 

não se encontra no interesse em produzir artigos científicos, desde que isso resulte 

na preocupação em produção de conhecimento a fim de contribuir para o avanço 

das contradições levantadas nas pesquisas. A prática da pesquisa na pós-

graduação é importante, pois além de espaço apropriado, o futuro professor 

universitário experiência o processo de construção do conhecimento.   

Severino (2007) ressalta que o conhecimento produzido nas pós-

graduações precisa avançar na área e que um professor com postura investigativa 

harmonizado com a prática efetiva da pesquisa, proporciona condições para um 

ensino efetivo.  

Assim tem-se que a prática da pesquisa precisa estar em sintonia com a 

prática do ensino, afinal o professor precisa acompanhar o desenvolvimento dos 

saberes de sua própria área. Por isso,  

são dois os motivos pelos quais o professor precisa manter-se envolvido 
com a pesquisa: primeiro, para acompanhar o desenvolvimento histórico 
do conhecimento, segundo porque o conhecimento só se realiza como 
construção do objeto. (SEVERINO, 2009, p. 131).  

Um alerta precisa ser feito: muitos docentes acabam por reproduzir o ensino 

da mesma forma que aprenderam, considerando assim algo efetivo. Ou ainda 

mantem-se a concepção de que quem sabe fazer sabe ensinar, pois domina tal 

conhecimento (CUNHA, 2005). A partir dessas inquietações em relação à 

desvalorização da prática docente e do desvio da concepção de prática pedagógica 

emancipatória para reprodutória, qual a importância da formação do futuro professor 
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universitário para o ensino? Há espaço para o ensino emancipatório na atual lógica 

mercadológica que permeia a Universidade e consequentemente a pós-graduação? 

O professor “ensinador” 

A prática pedagógica na formação do professor universitário na pós-

graduação vem perdendo espaço para a prática da pesquisa, residindo em um 

segundo plano, considerada muitas vezes, desnecessária. Kessler (2002, apud 

CUNHA, 2005) explica que pouco importa o conhecimento pedagógico no ensino, 

pois para adeptos ao conservadorismo somente é necessário cumprir ordens sem 

questionar.  

Outro aspecto que demonstra a desvalorização do conhecimento 

pedagógico é a instrumentalização da pedagogia universitária, compreendida 

enquanto “conjunto de normas e prescrições que, na perspectiva da racionalidade 

técnica, teria um efeito messiânico na resolução de problemas.” (CUNHA, 2005, p. 

73).  

A formação pedagógica do docente universitário passa por despercebida 

neste processo devido ao grau de importância e relevância dada à dimensão 

científica do professor. Entende-se que tal conhecimento científico é o suficiente 

para uma carreira universitária de excelência (CUNHA, 2005). Mais uma vez, 

ressalta-se o termo “excelência” de maneira instrumental, mercadológica e 

produtiva, já explicitado por Jorge Bento.  

A partir da visualização da situação desvalorizada da formação pedagógica, 

é necessário compreender qual a concepção de pedagogia deve-se adotar. 

Segundo Libâneo (1991)  

a prática educativa se verifica como ação consciente, intencional e 
planejada no processo de formação humana, através de objetivos e meios 
estabelecidos por critérios socialmente determinados e que indicam o tipo 
de homem a formar, para qual sociedade, com que propósitos (p. 24).  

A didática, a partir de Libâneo (1991) necessita responder duas questões: 

“o que?” e “como”? Trata-se do professor compreender qual o conteúdo a ser 

ensinado e qual a metodologia utilizará para o ensino, mas como já apresentado 
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anteriormente, é preciso atentar-se aos discursos de que “quem sabe fazer sabe 

ensinar”.  

O indivíduo que domina qualquer conhecimento em sua totalidade, não 

necessariamente sabe ensinar, pois cada sujeito aprende de formas diferentes. A 

didática faz-se necessária para que o professor saiba conduzir um conteúdo de 

maneira que o estudante compreenda em sua totalidade e saiba utilizá-lo de alguma 

forma. É preciso preocupar-se com a vida cotidiana, fora das paredes da sala de 

aula.  

O professor precisa entender que o centro da educação é o estudante, de 

modo que seu objetivo principal na sala de aula é para o aprendizado do estudante. 

Sabe-se também que o ensino não acontece somente na formalidade e 

sistematização dos conteúdos e métodos, mas nas relações entre as duas partes.  

Pensando na formação de professor universitário, Veiga (2014) explica que 

a 

formação assume uma posição de “emancipamento”, vinculada à história 
de vida dos sujeitos em permanente processo de formação, que 
proporciona o desenvolvimento profissional. Trata-se de um processo 
multifacetado, plural, tem início e nunca tem fim. É inconcluso e 
autoformativo. Formar professores implica compreender a importância do 
papel da docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica 
que os capacita a enfrentar questões fundamentais da instituição social, 
uma prática social que implica as ideias de formação, reflexão e crítica. 
(p.331).  

A falta de formação pedagógica para o futuro professor universitário pode 

implicar  

em problemas didáticos decorrentes da inexperiência do professor 
iniciante, e, por outro, no risco de que não aconteça uma renovação da 
cultura e dos métodos encontrados na academia, estagnação 
proporcionada pela imitação acrítica por parte dos novos docentes 
daqueles procedimentos pelos quais eles mesmos foram formados. 
(PACHANE, 2003, p. 58).  

Precisa-se impedir que a formação pedagógica do professor universitário 

seja reduzida a uma questão meramente técnica, metodológica e conservadora. 

Para isso, cabe ao formador de professor universitário contribuir para a valorização 

da docência.  
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Essa postura não significa que a formação na pós-graduação stricto senso 

necessite somente dos conhecimentos pedagógicos, mas analisando a atual 

situação da valorização da pesquisa, pode-se dizer que é necessário maior atenção 

para a docência. 

É possível pensarmos numa formação na qual a pesquisa e o ensino estejam 

articulados, Demo e André e Oliveira (1997) acreditam e defendem esta 

possibilidade. Para o autor, é possível educar pela pesquisa desde o ensino 

fundamental até a universidade, desde que o professor seja um pesquisador e 

tenha-a como uso no cotidiano, para isto, ele deve ter a convicção de que a 

educação pela pesquisa é a especificidade mais própria da educação escolar e 

acadêmica, entender que o questionamento com qualidade é o cerne da pesquisa 

e compreender que a necessidade de fazer da pesquisa uma atitude cotidiana no 

professor e no aluno.  

Neste sentido, Demo apresenta uma nova abordagem educacional guiada 

pela pesquisa, nela, a construção do conhecimento se dá através de uma 

reformulação de teorias e conhecimentos existentes. O questionamento 

reconstrutivo deve ser pautado no domínio dos conhecimentos existentes, não é 

possível realizar um questionamento de qualidade sem a aquisição dos saberes nas 

diferentes áreas que integram os conhecimentos necessários aos licenciados de 

Letras. 

A reconstrução do conhecimento é considerada o critério diferencial da 

pesquisa, pois engloba teoria e prática. Dessa maneira, educar pela pesquisa 

requer que o professor e o aluno manejem a pesquisa como princípio científico e 

educativo e a tenham como atitude cotidiana. 

A universidade tem como função aproximar pesquisa e educação, estimular 

o ímpeto emancipatório, já que alimenta a consciência crítica, por isso dentro desta 

perspectiva a pesquisa é compreendida como atitude cotidiana. A pesquisa é parte 

também da formação docente, desta forma o aluno será incentivado a participar de 

projetos de iniciação científica, bem como a participar de congressos e eventos 

científicos que visem a consolidação de sua formação docente. 
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André e Oliveira (1997) corroboram com Demo (2000) e Dias (2009) e 

acreditam que a pesquisa pode fazer parte da formação do professor de diferentes 

formas, o aluno poderá realizá-la ou lê-la buscando relacioná-la com sua prática 

docente. Para as autoras, os cursos de formação devem iniciar o professor à 

pesquisa: apresentando as diferentes metodologias de pesquisa nos cursos de 

licenciaturas; favorecendo a pesquisa etnográfica na aproximação do professor com 

a realidade pedagógica e, principalmente, focalizando a pesquisa como prática 

mobilizadora de reflexão sobre o trabalho docente. 

Para as autoras, a metodologia de pesquisa deve ser vista como modo de 

apropriação ativa de conhecimentos, o sujeito aprende quando se envolve 

ativamente no processo de produção de conhecimentos através da mobilização das 

suas atividades mentais e da interação com o outro, aprender é um processo 

dinâmico. 

Trabalhar com a pesquisa na formação de professores cria a possibilidade 

de que este professor também trabalhe com ela nos níveis de ensino nos quais 

atuará. Para as autoras, a pesquisa etnográfica traz cenas captadas do cotidiano, 

articulando teoria e prática, ela torna possível a aproximação do professor das 

situações reais da escola e, por outro lado, permite a investigação teórica de forma 

mais orientada e sistemática, nesta perspectiva, a pesquisa é tomada como um 

esforço de reflexão, através dela é possível garimpar os aspectos críticos da 

realidade que precisam ser aprofundados, a partir daí pesquisar na literatura 

educacional, as leituras e as análises desses aspectos críticos, fugindo das 

conclusões apressadas e superficiais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O caminho percorrido na pesquisa, iniciando o trajeto pela identidade da 

universidade, seguido pela análise da valorização da pesquisa e a desvalorização 

da pedagogia universitária possibilita a reflexão acerca das relações que existem 

entre o Estado (atualmente regulador) e a universidade, implicando certo 

desequilíbrio na importância dos conhecimentos universitários.  
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Isso não significa que a função do professor no Ensino superior baseia-se 

somente na pesquisa ou na docência, pois como Pachane (2003) explicita, existem 

diversas funções e objetivos do docente universitário além dos estudados neste 

trabalho como o planejamento pedagógico, as orientações, inovações, seleção de 

outros professores, colegiados de curso, entre outras responsabilidades. 

A prática da pesquisa na pós-graduação, de fato recebe maior vislumbre do 

que a prática docente do futuro professor universitário devido a lógica 

mercadológica e produtiva. É lamentável que a universidade precise se aliar a essa 

prática, desde a produção excessiva e meramente quantitativa até a contratação 

temporária de professores universitários, como se fossem descartáveis.  

Defende-se que o foco da universidade não deve ser perdido, sendo o 

ensino, pesquisa e extensão, mas principalmente a formação de seres humanos, 

seres de relação, com o outro e com mundo, emancipatório e de certa forma críticos, 

a ponto de enxergarem as contradições que existem na sociedade e agirem para 

transformarem.  

Cabe ao futuro professor universitário essa missão, pois é parte da 

universidade. Somente ser pesquisador, não frutificará, pois cairá na produtividade 

apenas, mas também, exclusivamente ser “ensinador” também impede o avanço, 

originando o conservadorismo. Pesquisa para produção de conhecimento e avanço 

na área, unificado com a docência, que se refere à formação intelectual e humana.  
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